
RESUMO Objetivou-se descrever o desenvolvimento de etapas do estudo de avaliabilidade dos 
serviços farmacêuticos na Atenção Primária à Saúde do município do Rio de Janeiro. Pesquisa 
documental, com entrevistas realizadas para identificar objetivos, metas e envolvidos nos ser-
viços na atenção primária. Estes subsidiaram a construção do Modelo Lógico de intervenção 
que priorizou o desenvolvimento de atividades voltadas para o cuidado com o usuário e as co-
munidades, considerando duas células operacionais: gestão técnica do medicamento e gestão 
do cuidado. O estudo de avaliabilidade mostrou-se fundamental por possibilitar organizar a 
construção do modelo do serviço farmacêutico com base em seus pressupostos.

PALAVRAS-CHAVE Serviços comunitários de farmácia; Atenção Primária à Saúde; Avaliação 
em saúde.

ABSTRACT It was aimed to describe the stages development of the evaluability assessment 
of Pharmaceutical Services in Primary Health Care in the municipality of Rio de Janeiro.  
Documentary research, with interviews performed to identify the objectives, goals and stakehol-
ders of the Pharmaceutical Service. The latter subsidized the construction of the Logical Model 
of the intervention. The Logical Model has prioritized the development of activities aimed at 
care over individual users and communities, by considering two operating cells: technical ma-
nagement of medicine and management care.  The evaluability assessment was fundamental for 
enabling to organize the construction of the Pharmaceutical Services of Logical Model based on 
their assumptions. 

KEYWORDS Community pharmacy services; Primary Health Care; Health evaluation.
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Introdução

Grandes esforços têm sido desenvolvidos, 
em âmbito mundial, para garantir acesso 
aos medicamentos essenciais e ampliar 
a difusão de políticas nacionais de medi-
camentos. Apesar disso, uma grande pro-
porção da população ainda não tem essa 
necessidade garantida. Paradoxalmente, o 
consumo e a produção de medicamentos 
crescem a cada ano, exibindo as iniquidades 
no acesso, o desperdício e o uso inadequado. 
Esses problemas não estão restritos apenas 
à população em geral, mas também envol-
vem prescritores e outros profissionais de 
saúde, o que gera consequências sanitárias, 
econômicas e sociais para serviços e siste-
mas de saúde (OPAS, 2013). 

Essas são algumas das razões pelas quais 
a Organização Pan-Americana da Saúde 
(Opas) propõe a reorientação de políticas 
e estratégias relacionadas a medicamentos, 
que, até o presente momento, estiveram cen-
tradas no produto (OPAS, 2009). A nova visão 
propõe como foco os indivíduos, a família 
e a comunidade, com suas necessidades e 
condições de saúde, tendo o medicamento e 
os Serviços Farmacêuticos (Sefar) entre os 
elementos fundamentais para a garantia da 
atenção integral e contínua (RICIERI ET AL., 2006).

Os Sefar na Atenção Primária à Saúde (APS) 
são definidos como um conjunto de ações no 
sistema de saúde que busca garantir atenção 
integral, integrada e contínua às necessida-
des e aos problemas de saúde da população, 
tanto no âmbito individual quanto no coletivo, 
tendo o medicamento como um dos elemen-
tos essenciais, contribuindo para seu acesso 
equitativo e uso racional. Essas ações devem 
ser desenvolvidas por farmacêutico ou sob sua 
coordenação, incorporado à equipe de saúde 
com vistas à melhoria da qualidade de vida da 
população. A reflexão sobre essa nova proposta 
enseja estabelecer sua relação com os valores 
e princípios da APS e reconhecer que os Sefar 
têm sua máxima expressão no nível da micro-
gestão (OPAS, 2013). 

Ainda que o termo Serviços Farmacêuticos 
tenha historicamente se originado da tradução 
de pharmaceutical services, do inglês, ou de ser-
vicios farmacêuticos, do espanhol, a expressão 
Assistência Farmacêutica (AF) ganhou maior 
abrangência no Brasil, e seu conceito incluiu as-
pectos como pesquisa, desenvolvimento de pro-
dutos, produção de fármacos etc. Dessa maneira, 
no Brasil, conceitos distintos de AF e Sefar têm 
sido adotados, entendendo  Sefar como um con-
junto de ações contidas na AF, que envolvem 
atividades e processos mais relacionados às uni-
dades e aos serviços de saúde (figura 1).

Figura 1. Organização dos Serviços Farmacêuticos na Atenção Primária à Saúde

Fonte: Modificado a partir de Zuluaga, 2013
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A organização e a estruturação da AF têm 
priorizado a execução de ações no nível da 
macrogestão municipal, desenvolvendo ati-
vidades restritas aos componentes técnicos 
ligados ao ciclo logístico do medicamento: 
seleção, programação, aquisição, armazena-
mento, distribuição e dispensação (ARAUJO; 

UETA; FREITAS, 2005; MARIN ET AL., 2003). Apesar dos 
grandes marcos referenciais do modelo de 
AF vigente, as atuais políticas têm se mos-
trado ineficientes na obtenção de resultados 
satisfatórios com relação ao uso racional de 
medicamentos, com ações ainda desarticula-
das do processo de cuidado em saúde (CORRER; 

OTUKI; SOLER, 2011).
As ações da AF restritas à provisão do 

acesso aos medicamentos não dão conta de 
responder à necessidade da atenção inte-
gral à saúde, sobretudo na APS, onde a ne-
cessidade de abordagem do indivíduo em 
sua singularidade sociocultural é imperiosa 
(ARAUJO; UETA; FREITAS, 2005; BRASIL, 2011A). Assim, 
faz-se necessário concentrar esforços para a 
implantação de Sefar integrados aos serviços 
de saúde, tendo como objetivos: garantir a 
disponibilidade adequada de medicamentos, 
sua qualidade e conservação; prestar servi-
ços assistenciais, com foco na efetividade e 
na segurança da terapêutica; avaliar, obter e 
difundir informações sobre medicamentos 
e sobre saúde na perspectiva da educação 
em saúde e da educação permanente das 
equipes de saúde (OPAS, 2013; BRASIL, 2009A). 

Atualmente, o Departamento de AF do 
Ministério da Saúde tem repensado o papel 
do farmacêutico na APS brasileira, reconhe-
cendo sua centralidade na viabilização do 
modelo de Sefar proposto. A presença do 
farmacêutico na Estratégia Saúde da Família 
(ESF), ora vinculada à estrutura de Núcleo 
de Apoio à Saúde da Família (Nasf ), ora em 
alguma outra conformação, faz parte de uma 
nova etapa de construção e consolidação dos 
Sefar no Brasil. É o momento de repensar 
conhecimentos e propor novas atribuições 
e atividades mais relacionadas com o traba-
lho em equipe e o cuidado ao usuário (ARAUJO; 

UETA; FREITAS, 2005). Sendo assim, é fundamen-
tal investir na construção de ferramentas de 
gestão que possam contribuir para a opera-
cionalização desse novo modelo de Sefar, 
facilitando a comunicação de seus objeti-
vos e práticas aos gestores, profissionais e 
usuários. 

Em que pesem os esforços realizados nas 
diferentes esferas de gestão, ainda que sejam 
escassas as evidências geradas no País (MENDES 

ET AL., 2014), há um razoável consenso entre os 
atores com experiência nacional (BRASIL, 2009A; 

VIEIRA, 2007) acerca da fragilidade dos modelos 
de Sefar em operação na maioria dos muni-
cípios. Mendes et al. (2014), em estudo reali-
zado com dados de 38.812 unidades básicas 
brasileiras, afirmam que, embora 75,3% das 
unidades dispensem medicamentos, a dis-
ponibilidade média desses produtos ficou 
abaixo do valor aceitável, de 80%, proposto 
pela OMS. Além disso, das 11.144 unidades 
básicas que dispensavam medicamentos e 
aderiram ao Programa Nacional de Melhoria 
do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica 
(PMAQ-AB), apenas 20,1% contavam com 
apoio matricial de farmacêutico. 

 O município do Rio de Janeiro, como 
parte dos esforços de renovação gerencial na 
atenção primária e em convergência com a 
proposta da Opas e do MS, tem desenvolvi-
do estratégias para consolidar a implantação 
dos Sefar diretamente vinculados às unida-
des de saúde e com presença de profissional 
farmacêutico. Por se tratar de um processo 
de implantação em curso, requer plane-
jamento e monitoramento contínuos com 
ferramentas de gestão capazes de subsidiar 
a tomada de decisões gerenciais em tempo 
oportuno (CRUZ, 2011), apontando evidências 
para redirecionamento e melhoria do Sefar 
na APS. 

A avaliação e o monitoramento compõem, 
juntamente com o planejamento e a im-
plementação, os principais componentes 
do processo gerencial (CRUZ, 2011). O Estudo 
de Avaliabilidade (EA) é formado por um 
conjunto de procedimentos que devem 
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anteceder a avaliação, fortalecendo seu uso 
para a tomada de decisão. É, portanto, etapa 
fundamental no processo avaliativo (NATAL 

ET AL., 2010). Esse tipo de estudo é precípuo 
quando se busca o aprimoramento das in-
tervenções, pois estas preveem o esclare-
cimento dos propósitos da avaliação, assim 
como a participação dos gestores e demais 
interessados nas diferentes etapas do pro-
cesso (BEZERRA; CAZARIN; ALVES, 2010). Considera-
se o EA como uma boa ferramenta de gestão 
por favorecer a construção de entendimen-
tos entre os envolvidos sobre a natureza e 
os objetivos da intervenção, aumentado às 
possibilidades dos resultados da avaliação 
(THURSTON; RAMALIU, 2005).

Este artigo pretende apresentar o desen-
volvimento de etapas do EA dos Sefar na 
APS, com vistas a contribuir com uma fer-
ramenta de gestão útil para os municípios e 
para a definição das atribuições e atividades 
dos farmacêuticos vinculados aos Sefar. 

Método

Para desenvolvimento do EA foram conside-
radas algumas etapas da abordagem propos-
ta por Trurston e Ramaliu (2005), sendo elas: 
identificar metas e objetivos da intervenção; 
definir os potenciais envolvidos; identificar 
e analisar documentos e delinear a inter-
venção – Modelo Lógico (ML). Para a cons-
trução das etapas, foram utilizadas como 
ferramentas metodológicas a pesquisa docu-
mental e a entrevista semiestruturada com 
os atores-chave identificados. A pesquisa 
documental e as entrevistas convergiram na 
importância da implantação simultânea de 
um conjunto mínimo de ações gerenciais e 
clínicas para que a intervenção alcance seus 
objetivos primários de acesso e promoção do 
uso racional.

O município do Rio de Janeiro foi escolhi-
do como local do estudo devido ao interesse 
na construção de um modelo de desempenho 
da atuação dos Sefar na APS desse município. 

Esse levantamento foi realizado no período 
de maio a julho de 2013.

O primeiro passo para a construção do EA 
foi identificar os objetivos e as metas dos Sefar 
nos documentos e nas entrevistas. Foram se-
lecionados documentos que tratavam da AF 
na APS em diversos contextos – internacio-
nal, nacional e municipal. Os objetivos gerais, 
específicos e as metas identificadas nos do-
cumentos foram analisados e sistematizados. 
Para a entrevista, foi utilizado um roteiro se-
miestruturado aplicado a atores-chave envol-
vidos no contexto da AF municipal, que foram 
indagados sobre os objetivos e as metas da 
intervenção, bem como acerca dos resultados 
esperados com a sua implementação. 

A escolha dos sujeitos para a entrevista 
levou em consideração seu envolvimento na 
intervenção, considerando seu potencial e 
sua capacidade de interferir no processo de 
implementação e na tomada de decisão para 
a melhoria da AF na APS do município es-
tudado, com representação das três esferas: 
federal, estadual e municipal. De posse das 
falas dos atores, as ideias centrais foram 
categorizadas pela análise de conteúdo pro-
posta por Bardin (2011).

As mesmas fontes de dados permitiram 
a execução do segundo passo, que consistiu 
na identificação dos potenciais envolvidos 
e interessados na implantação da interven-
ção. Deu-se foco àqueles com envolvimento 
relevante no ML, o que implica aqueles res-
ponsáveis pela provisão dos insumos, pela 
execução das atividades e os sujeitos que 
recebem os resultados.

O terceiro passo consistiu no delineamen-
to da intervenção, ensejando a organização do 
conjunto de elementos no ML propriamente 
dito, ferramenta bastante útil que permite, de 
maneira visual e sistemática, apresentar as 
relações entre recursos necessários, ativida-
des e efeitos (produtos, resultados e impacto) 
que se pretende alcançar com a intervenção 

(BEZERRA; CAZARIN; ALVES, 2010). Facilitar a comuni-
cação do propósito fundamental da interven-
ção e apresentar a sua teoria de implantação 
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são vantagens precípuas do ML,  conside-
rado um dos principais produtos do Estudo 
de Avaliabilidade, pois permite descrever de 
forma clara e coerente o funcionamento da 
intervenção (NATAL ET AL., 2010). 

O projeto foi aprovado pelos Comitês de 
Ética em Pesquisa da Escola Nacional de 
Saúde Pública, CAAE: 12443313.7.0000.5240, 
e da Secretaria Municipal de Saúde do Rio de 
Janeiro, Protocolo de Pesquisa nº 56/2013. 
Todos os entrevistados foram solicitados a 
manifestar sua anuência por meio da assi-
natura de Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido, sendo informados da possibili-
dade de sua identificação, tendo em vista a 
natureza pública de seus cargos.

Resultados

A pesquisa documental considerou docu-
mento de posição de organismo internacio-
nal (OPAS, 2013), diretrizes ministeriais (BRASIL, 

2006, 2009A, 2009B), diretrizes municipais (RIO DE 

JANEIRO, 2011) específicas quanto aos Sefar e o 
Plano Municipal de Saúde (RIO DE JANEIRO, 2009). 

No total, foram entrevistados seis atores-
-chave: o Assessor Técnico da Assistência 

Farmacêutica do Conselho de Secretários 
Municipais em Saúde do Rio de Janeiro 
(Cosems-RJ) e apoiador do Departamento 
de Assistência Farmacêutica/Ministério da 
Saúde; o Superintendente da Assistência 
Farmacêutica da Secretaria Estadual de 
Saúde; o Subsecretário de atenção primá-
ria, Promoção e Vigilância em Saúde; o 
Coordenador da Assistência Farmacêutica 
Municipal em exercício e seu antecessor; e 
um Coordenador Regional da Assistência 
Farmacêutica no município.  As entrevistas 
duraram, em média, 40 minutos.  

Identificação dos objetivos e metas 
dos Serviços Farmacêuticos

De maneira consensual, os documentos ana-
lisados, independentemente de sua abran-
gência quanto à micro ou macrogestão, 
apresentaram como objetivo geral dos Sefar 
na APS: ‘promover acesso a medicamentos 
essenciais e seu uso racional’. Além disso, 
foram encontrados em três (BRASIL, 2006; MARIN 

ET AL., 2003; RIO, 2011) dos sete documentos ana-
lisados objetivos específicos relacionados 
com os componentes técnicos do ciclo da AF 
(quadro 1). 

Componente Técnico Documento Objetivos dos Serviços Farmacêuticos

Seleção
A*

• Uniformizar condutas terapêuticas.
• Melhorar o acesso aos medicamentos selecionados. 
• Contribuir para promoção do uso racional de medicamentos. 
• Facilitar a integração multidisciplinar, envolvendo os profissionais de saúde na tomada de decisões.
• Favorecer o processo de educação continuada e atualização dos profissionais, além do uso apropriado dos 
medicamentos.
• Melhorar a qualidade da farmacoterapia e facilitar o seu monitoramento.

B* • promover do uso racional de medicamentos.

Programação A
• identificar quantidades necessárias de medicamentos para o atendimento às demandas da população.
• evitar aquisições desnecessárias, perdas e descontinuidade do abastecimento. 
• definir prioridades e quantidades a serem adquiridas diante da disponibilidade de recurso.

Aquisição A
• Suprir necessidades de medicamentos em quantidade, qualidade e menor custo-efetividade. 
• Manter a regularidade do sistema de abastecimento.

Quadro 1. Apresenta a síntese dos objetivos específicos organizados por componente técnico dos Serviços Farmacêuticos encontrados na pesquisa 
documental
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As metas para os Sefar foram explici-
tadas apenas no documento (RIO DE JANEIRO, 

2009) elaborado pela Secretaria Municipal 
de Saúde (SMS). Foram identificadas nove 
metas relacionadas à AF, sendo três ligadas 
ao Sefar: 1) atender a 100% da demanda 
de medicamentos padronizados para a 
Atenção Básica; 2) produzir e distribuir ma-
terial educativo sobre o uso de medicamen-
tos a 100% dos pacientes que tiverem acesso 
a medicamentos; 3) implantar seguimento 
farmacoterapêutico em todas as Unidades 
Básicas de Saúde (UBS). 

Nas entrevistas, as ideias centrais das falas 
referentes aos objetivos foram organizadas 
como ‘ligadas aos objetivos gerais e aos obje-
tivos específicos da intervenção’. Já as metas 
e os resultados esperados foram categoriza-
dos em dois grandes grupos: ‘gestão técnica 
do medicamento’, com as ideias ligadas às 
ações de logística e provisão do acesso; e 
‘gestão do cuidado ao usuário’, com as ideias 
referentes à relação farmacêutico-usuário-
-equipes de saúde. Em cada um dos grupos, 
as ideias foram classificadas como sendo de 
curto, médio ou longo prazo (quadro 2).

Armazenamento

A • Controlar estoque de forma adequada.

B
• Guardar os produtos dentro das condições recomendadas, respeitadas as especificidades (termolábeis, 
fotossensíveis, inflamáveis etc.), incluindo a segurança da equipe e do ambiente de trabalho.
• Localizar de forma pronta, ágil e inequívoca.

C*
• Garantir o recebimento adequado de medicamentos.
• Minimizar perdas por expiração de validade e por outras causas de má conservação.

Distribuição A • Consiste no suprimento de medicamentos às unidades de saúde, em quantidade, qualidade e tempo oportunos.

Dispensação

A

• Contribuir para a adesão ao tratamento e o cumprimento da prescrição médica.
• Minimizar erros de prescrição. 
• proporcionar atenção farmacêutica de qualidade.
• informar sobre o uso correto do medicamento

B
• assegurar que o medicamento de boa qualidade seja entregue ao paciente certo, na dose prescrita, na 
quantidade adequada.

C
• padronizar os procedimentos para a dispensação de medicamentos sujeitos a controle especial de forma a 
assegurar o uso correto, racional e seguro dos mesmos.

Fonte: elaboração própria 
a*: assistência Farmacêutica na atenção Básica: instruções Técnicas para sua organização (BraSiL, 2006) 
B*: assistência Farmacêutica para gerentes municipais (Marin et al., 2003) 
C*: Manual de instruções, diretrizes e procedimentos operacionais da assistência Farmacêutica (rio de Janeiro, 2011)

Quadro 1. (cont.)
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Objetivos dos Serviços Farmacêuticos na Atenção Primária à Saúde 

Ligados ao objetivo geral da intervenção
• obtenção de resultados em saúde atrelados ao cuidado farmacêutico; 
• acesso a medicamentos;
• Uso racional de medicamentos.

Ligados aos objetivos específicos da intervenção
• identificação de problemas relacionados a medicamentos;
• notificação de eventos adversos e farmacovigilância;
• acompanhamento do uso do medicamento;
• Qualificação dos serviços farmacêuticos.

Tipo Metas Resultados Esperados 

Ligados à gestão técnica do medicamento 

• Selecionar adequadamente os medicamentos de 
acordo com o perfil epidemiológico local;
• abastecimento adequado;
• Farmácia mais perto da casa das pessoas, 
priorizando as acessibilidades geográfica, 
organizacional, sociocultural e econômica;
• acesso a medicamentos.

• Farmácias organizadas, com estrutura física 
adequada;
• execução adequada das atividades logísticas: 
programação, aquisição, armazenamento e 
distribuição;
• acesso a medicamentos.

Ligados à gestão do cuidado com o usuário 

Curto prazo

• Farmacêutico à disposição das equipes de saúde;
• Usuário compreendendo a prescrição e com 
menos dúvidas;
• Medicamentos prescritos com base em 
protocolos clínicos municipais e com base na • 
relação Municipal de Medicamentos essenciais 
(remune);
• Maior interação com prescritores.

• inserção do farmacêutico na apS, junto das 
equipes de saúde, e maior envolvimento no 
cuidado direto ao usuário;
• promoção da saúde;
• Melhorar problemas relacionados a 
medicamentos;
• evitar internações por agravamento da diabetes 
e hipertensão pelo não uso de medicamento;
• acompanhamento de usuários com doenças 
crônicas;
• realização de visitas domiciliares;
• educação permanente;
• participação em grupos de usuários; 

Médio prazo

• verificar a relação da longitudinalidade com o 
uso mais racional;
• Maior qualificação dos profissionais 
farmacêuticos;
• promover automedicação com maior nível de 
informação;
• Uso racional.

• reconhecimento do profissional farmacêutico;
• adesão do usuário ao tratamento;
• Uso racional dos medicamentos.

Longo prazo
• resultados em saúde;
• Melhoria da qualidade de vida.

• diminuição de morbidade e mortalidade;
• diminuição da medicalização;
• Melhoria da qualidade e da expectativa de vida.

Quadro 2.  Ideias centrais presentes nas falas dos entrevistados acerca dos objetivos, metas e resultados esperados dos 
Serviços Farmacêuticos na atenção primária no município do Rio de Janeiro, 2013

Fonte: elaboração própria

Principais envolvidos e interessados 
na AF municipal

Os principais envolvidos e interessados identi-
ficados foram organizados em 3 grupos, tendo 
em conta o envolvimento dos atores nos Sefar. 

São eles: a) os responsáveis pela provisão de 
infraestrutura e insumos: Subsecretário de 
atenção primária, Promoção e Vigilância 
em Saúde; o Coordenador da Assistência 
Farmacêutica Municipal; os Coordenadores 
de Área de Planejamento; e Coordenadores 
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Regionais da Assistência Farmacêutica; b) os 
responsáveis pela execução das atividades: 
gerentes; farmacêuticos; e auxiliares de far-
mácia das unidades da APS; e c) os sujeitos 
que sofrem a ação dos Sefar e recebem seus 
resultados: usuários do território. 

A fim de esclarecer o papel de cada um 
dos principais envolvidos na intervenção, 
seus interesses na implantação e qual o uso 
provável do ML, as informações foram sin-
tetizadas e organizadas conforme a atuação 
nos Sefar (quadro 3).

Atores Papel na intervenção Interesse na implantação Uso provável do Modelo Lógico

Provisão de infraestrutura e insumos

Subsecretário de 
atenção primária, 
promoção e 
vigilância em Saúde

• Financiar, definir estratégias de 
funcionamento e acompanhar a 
execução das ações de aF na apS no 
município do rio de Janeiro.

• Garantir aos munícipes o direito 
ao tratamento integral, gratuito e 
de qualidade, provendo acesso a 
medicamentos e seu uso racional. 

• acompanhar a aplicação dos recursos e 
seus resultados;  
• Melhoria do processo de gestão. 

Coordenador 
da assistência 
Farmacêutica 
Municipal

• definir padrões e normas, organizar, 
executar processos de compra de 
medicamentos e acompanhar as 
ações relacionadas à intervenção no 
nível municipal;  
• ensejar a discussão sobre a 
importância da aF no nível municipal. 

• Garantir consolidação da aF no 
município de forma permanente e eficaz;
• prover acesso a medicamentos 
de qualidade, com a presença do 
profissional farmacêutico promovendo 
seu uso racional. 

• esclarecer os objetivos, metas e 
resultados da intervenção;
• Melhorar o processo de gestão;
• identificar facilitadores e obstáculos do 
processo de implantação;
• acompanhar a aplicação dos recursos e 
seus resultados. 

Coordenador de 
Área programática 
Municipal

• definir local de implantação 
dos Sefar, estruturação física e 
contratação de recursos humanos;  
• acompanhar a execução das ações 
dos Sefar no nível regional.

• Garantir aos munícipes o direito 
ao tratamento integral, gratuito e 
de qualidade, provendo acesso a 
medicamentos e uso racional em uma 
área de planejamento; 
• aumentar a satisfação da comunidade 
com o serviço prestado. 

• acompanhar a aplicação dos recursos e 
seus resultados;
• Melhoria do processo de gestão. 

Coordenador 
regional da 
assistência 
Farmacêutica

• organizar, executar e acompanhar 
as ações relacionadas à intervenção 
em nível regional; 
• ensejar a discussão sobre a 
importância da aF no nível regional. 

• Consolidar a aF em uma área de 
planejamento de forma permanente e 
eficaz;
• prover acesso a medicamentos 
de qualidade, com a presença do 
profissional farmacêutico promovendo 
seu uso racional.

• esclarecer os objetivos, metas e 
resultados da intervenção;
identificar facilitadores e obstáculos do 
processo de implantação;
• acompanhar a aplicação dos recursos e 
seus resultados.

Execução das atividades

Gerente do Centro 
Municipal de Saúde 

• apoiar as estratégias de 
funcionamento dos Sefar, 
corresponsabilizar pela boa execução 
das atividades previstas pelos 
coordenadores, acompanhar e facilitar 
a adequada execução do Sefar no 
território. 

• Garantir aos usuários do território o 
direito ao tratamento integral, gratuito 
e de qualidade, provendo acesso a 
medicamentos e seu uso racional;
• Contar com um profissional 
capacitado para resolução de problemas 
relacionados com medicamentos;
prover satisfação da comunidade com o 
serviço prestado.

• Conhecimento sobre os Sefar; ser um 
instrumento de apoio na tomada de 
decisões gerenciais; melhorar a qualidade 
do serviço prestado ao usuário e às 
equipes e reconhecer resultados positivos 
obtidos pela intervenção; 
• divulgar aos usuários e às equipes de 
saúde os serviços oferecidos pelos Sefar.

Farmacêuticos das 
unidades de saúde

• organizar e executar as ações 
da assistência Farmacêutica nas 
unidades de apS. 

• Garantir acesso a medicamentos na hora 
certa, na dose e quantidade adequada e 
mais perto da moradia dos usuários;  
• Consolidar o farmacêutico como 
profissional de saúde com papel bem 
definido no cuidado à saúde das famílias, 
indivíduos e comunidades. 

• ampliar a compreensão da intervenção;
• definir de forma clara quais atividades 
e atribuições devem ser desenvolvidas 
pelos Sefar e quais resultados devem ser 
obtidos;
• Ter um instrumento capaz de esclarecer o 
papel do farmacêutico na apS.

Quadro 3.  Principais envolvidos na implantação dos Serviços Farmacêuticos no município do Rio de Janeiro e seus respectivos papéis na intervenção, 
interesse na implantação e seu uso provável do Modelo Lógico. Rio de Janeiro, 2013
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Os principais atores identificados como 
responsáveis pela provisão de infraestru-
tura e insumos são gestores de dois níveis 
distintos de tomadas de decisão. Pode-se 
destacar aqueles da macrogestão, atuantes 
no que chamamos de nível central da SMS 
(subsecretário e coordenador da AF); e da 
meso, vinculados às coordenações de área de 
planejamento (coordenadores gerais e coor-
denador regional da AF). 

Modelo Lógico dos Serviços 
Farmacêuticos 

Na construção do Modelo Lógico dos Sefar 
priorizou-se a racionalidade que se apro-
ximava da realidade no município em foco, 
porém, com novos elementos voltados para 
o cuidado ao usuário. Isso se deu devido 
ao fato de os documentos consultados e as 
entrevistas preconizarem que as ações dos 
Sefar sejam centradas nos usuários, nas fa-
mílias e na comunidade. 

O ML foi organizado considerando-se 
duas células operacionais: gestão técnica do 
medicamento e gestão do cuidado ( figura 2). 
Neste estudo, optou-se por utilizar a divisão 
do modelo nessas células operacionais, 
visando a demonstrar que a intervenção 
passa por esses dois momentos operativos 
distintos. A primeira célula operacional, que 
está voltada para ações diretamente ligadas 
ao medicamento, foi organizada em cinco 
componentes técnicos: seleção, programa-
ção, solicitação, armazenamento e distri-
buição. A segunda célula, voltada às ações 
ligadas ao uso e ao cuidado com usuários, 
possui nove componentes técnicos: dispen-
sação; educação em saúde, aconselhamento 
e medidas de prevenção; tomada de decisões 
clínicas, diagnósticas e/ou terapêuticas; 
produção da informação e comunicação; 
coordenação do cuidado; visão continuada e 
integral dos processos; trabalho em equipe e 
relações interprofissionais; educação perma-
nente e formação; e orientação ao cidadão. 

auxiliares de 
Farmácia 

• executar as ações da assistência • 
• Farmacêutica nas unidades de apS 
conforme orientação do farmacêutico. 

• Garantir acesso a medicamentos 
na hora certa, na dose e quantidade 
adequada e mais perto da moradia dos 
usuários. 

• ampliar a compreensão da intervenção, 
esclarecendo seus objetivos, metas e 
resultados; 
• entender melhor as atividades 
desenvolvidas pelos Sefar e quais 
resultados devem ser obtidos.

Sujeitos que sofrem a ação dos Sefar e recebem seus resultados

Usuário da apS • Ser corresponsável pelo seu 
processo de cuidado; ter acesso 
a medicamentos essenciais e 
orientações sobre seu uso. 

• Ter um serviço de referência sobre 
medicamentos no território onde vive;  
• Ter acesso a medicamentos com 
qualidade e orientação;
• verificar o cumprimento dos seus 
diretos. 

• Ter um instrumento capaz de 
esclarecer todas as atividades a serem 
desenvolvidas pelos Sefar, servindo 
como mecanismo de propor melhorias e 
ajustes. 

Quadro 3. (cont.)

Fonte: elaboração própria
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Figura 2.  Síntese do Modelo Lógico teórico dos Serviços Farmacêuticos na atenção primária

Fonte: elaboração própria

No ML, as células operacionais da ‘gestão 
técnica do medicamento’ e da ‘gestão do 
cuidado’ estão interligadas e formam um 
conjunto de componentes técnicos que, 
juntos, produzem os resultados interme-
diários esperados da intervenção: acesso a 
medicamentos e seu uso racional. Cada com-
ponente é constituído por vários elementos 
ou atividades, cujo conjunto propõe uma 
estratégia para atingir um objetivo específi-
co. Por sua vez, cada elemento se desdobra 
em um produto, com resultados imediatos 
e resultados intermediários, que, juntos, 
produzem o impacto do Sefar. As ativida-
des logísticas, descritas na primeira célula 
operacional, são consideradas atividades 
básicas dos Sefar. O desenvolvimento ade-
quado do Sefar depende da realização das 
atividades vinculadas a cada componente 
técnico: seleção, programação, solicitação, 
armazenamento e distribuição. Tais compo-
nentes estão interligados numa relação de 

causa-efeito para a produção dos melhores 
resultados. 

Discussão

Os objetivos específicos encontrados para o 
Sefar priorizam atividades mais ligadas às 
ações gerenciais, ou seja, à gestão técnica do 
medicamento. Isso se deve ao fato de que tais 
ações vêm sendo amplamente discutidas nos 
últimos anos, possibilitando sua definição de 
forma mais clara nos documentos. Apesar dos 
documentos abordarem ações voltadas para 
a relação farmacêutico-usuário, no cotidiano 
das equipes e das unidades de saúde, defini-
ção de objetivos específicos vinculados a essas 
atividades não foram encontrados. Autores na-
cionais, como Mendes (2012), ainda consideram 
a AF como sendo um sistema de apoio às Redes 
de Atenção à Saúde (RAS) e não algo que faça 
parte diretamente da gestão da clínica.
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O fato de não terem sido encontradas 
metas em outros documentos se deve, prin-
cipalmente, à abrangência e à função de cada 
documento dentro do cenário de implanta-
ção do Sefar. Os documentos regionais preci-
sam ser mais específicos e práticos do ponto 
de vista da execução. As metas identificadas 
foram consideradas incipientes e pouco 
realistas, pois não dimensionam claramen-
te a adequação entre os recursos disponí-
veis, o plano de implementação e os efeitos 
esperados.

A análise das falas e dos textos também 
permitiu evidenciar que não há uma única 
forma para implantação dos Sefar, ou seja, 
não há um modelo definitivo a ser seguido 
pelos gestores no País. Cada estado, junto 
com seus municípios, ou até cada município, 
individualmente, define seu modus operan-
di. O município do Rio de Janeiro optou por 
implantar uma proposta de Sefar na qual as 
farmácias estão vinculadas diretamente à es-
trutura das unidades de saúde na APS. Além 
da estrutura física, a inserção do profissional 
farmacêutico nesses serviços também foi 
considerada uma prioridade pelos gestores. 
Essa estruturação favorece a implantação de 
medidas e ações voltadas à gestão do cuidado 
aos usuários, indo ao encontro dos obje-
tivos, metas e resultados esperados pelos 
atores-chave. 

Para o sucesso da intervenção, é neces-
sário que tais atores conheçam os objetivos 
da intervenção e estejam envolvidos com 
seu processo de implantação. Cada gestor, 
dentro do seu nível de decisão, desenvol-
ve atividades simultâneas para garantir o 
adequado funcionamento e a execução dos 
Sefar, que, por sua vez, ficam sob responsa-
bilidade direta do gerente e do profissional 
farmacêutico. O gerente tem como papel 
organizar os meios e os processos de traba-
lho para que a organização cumpra com seus 
fins: cuidar da saúde da população, ajudando 
as pessoas a mudar seus estados de consciên-
cia (autonomia) e os trabalhadores a ter mais 
autonomia na organização de seus processos 

de trabalho (PESSÔA; SANTOS; TORRES, 2011). Esse 
profissional é responsável por facilitar e ga-
rantir, juntamente com o farmacêutico, seu 
bom funcionamento. 

O farmacêutico e sua equipe possuem 
papel fundamental na implantação dos Sefar 
na APS. Eles são responsáveis por garantir 
a efetivação do acesso a medicamento, pois 
tanto o farmacêutico quanto seus auxiliares 
promovem ações que possibilitam aos usu-
ários compreender melhor sua saúde, seus 
medicamentos, seu projeto terapêutico e 
suas necessidades (OPAS, 2013; RICIERI ET AL., 2006). 

Uma forma de instrumentalizar os farma-
cêuticos e demais profissionais vinculados 
ao Sefar, a fim de tê-los como promotores 
de mudanças, é desenvolver instrumentos 
claros que definam quais são os objetivos, 
atividades e resultados esperados com a im-
plantação de novos serviços ou programas. 
O desenho do ML possibilitou organizar os 
elementos dos Sefar de uma maneira mais 
clara acerca da racionalidade da construção 
da intervenção e das relações causais empre-
gadas na sua elaboração. O detalhamento das 
atividades em cada componente técnico foi 
importante para definir de forma clara quais 
ações devem ser feitas e quais são os insumos 
necessários para o alcance dos objetivos da 
intervenção. Segundo Bezerra, Cazarin e 
Alves (2010), a modelização com nível de de-
talhamento adequado contribui para o en-
tendimento comum entre os envolvidos na 
intervenção a respeito do problema que se 
quer resolver, dos objetivos e dos resulta-
dos esperados, favorecendo a identificação 
de lacunas e resultados fora da realidade ou 
incoerentes.

O ML, além de ser uma ferramenta útil 
para os gestores, também pode ser utilizado 
como uma ferramenta para apresentar aos 
profissionais de saúde o que foi previsto e 
será realizado. Entende-se como papel dos 
gestores nos serviços de saúde democra-
tizar a informação a fim de viabilizar uma 
participação ativa dos usuários e profis-
sionais no Sistema Único de Saúde (SUS).  
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Neste sentido, destaca-se a importância es-
tratégica do conceito de empoderamento 
(empowerment), definido como o processo 
através do qual pessoas e comunidades adqui-
rem maior controle sobre as decisões e ações 
que afetam sua saúde (MARTINS ET AL., 2008).

Embora a divisão em células operacionais 
seja uma forma estratégica de organizar o 
ML, cabe ressaltar o caráter inter-relacional 
dos componentes técnicos e sua aplicação 
na perspectiva da microgestão, no nível das 
unidades de saúde de APS. 

Na ‘seleção’, o farmacêutico escolhe quais 
medicamentos devem ser programados e 
solicitados para sua unidade. Essa atividade 
deve levar em conta o perfil epidemiológico 
do local, bem como a opinião dos prescrito-
res vinculados à unidade de saúde. Na ‘pro-
gramação’, é feita uma estimativa de quanto 
será consumido mensalmente nas unida-
des. Dados de consumo, estoque máximo, 
mínimo, reserva e demanda reprimida pre-
cisam ser considerados. De posse das quan-
tidades estimadas, é realizada a ‘solicitação’ 
ao Núcleo de Assistência Farmacêutica 
regional, por meio de planilha eletrônica, 
dentro do prazo determinado. Ao receber os 
medicamentos solicitados na data prevista, 
todas as medidas de conservação de produ-
tos e controle de estoque devem ser segui-
das para que seja garantida a qualidade dos 
medicamentos até sua entrega ao usuário. 
Após a guarda do medicamento, existem 
dois mecanismos pelos quais os medica-
mentos chegam até o usuário: a distribuição 
e a dispensação.

A ‘distribuição’ se dá pelo abastecimento 
de setores da unidade de saúde, como o de ob-
servação clínica e a sala de curativos, que ne-
cessitam de medicamentos para atendimento 
de casos de urgência e acompanhamento de 
usuários com feridas. Esse abastecimento é 
feito periodicamente e conta com a colabo-
ração de outros profissionais de saúde para a 
manutenção de estoque mínimo dos setores, 
garantia de conservação e validade. Nesse 
caso, embora os usuários tenham acesso aos 

medicamentos no momento de necessidade, 
a entrega não é feita diretamente a eles. 

A ‘gestão do cuidado’ possui um número 
maior de componentes técnicos e de ativi-
dades em comparação com a gestão técnica 
do medicamento. Isso se dá porque esse 
modelo propõe uma maior dedicação dos 
Sefar às ações ligadas diretamente ao uso 
do medicamento e ao usuário. Nessa célula, 
a dispensação é considerada o principal ato 
disparador das ações de cuidado, sendo por 
meio dele que o usuário tem acesso a seus 
medicamentos e que o farmacêutico inicia 
sua abordagem assistencial. O bom desem-
penho da dispensação influencia de forma 
direta a saúde dos usuários, principalmente 
por ser o último momento em que há contato 
do usuário com um profissional de saúde, 
antes do início do tratamento (BRASIL, 2009A; 

MARIN ET AL., 2003). 
A ‘dispensação’ é o ato de entrega do me-

dicamento ao usuário na dose prescrita, na 
quantidade adequada e com informações 
suficientes para seu uso correto (BRASIL, 2009A). 
A sua execução começa no momento em 
que o usuário chega à farmácia, incluindo o 
momento de interação com o trabalhador, 
seja o próprio farmacêutico ou outro profis-
sional. Esta fase de acolhimento é influen-
ciada por fatores relacionados à qualidade 
da área de espera e, principalmente, pelas 
atitudes e pelos comportamentos do prove-
dor quando se aproximam os usuários (ESHER 

ET AL., 2011). Por ser um momento de contato 
estreito com o usuário, esse componente 
foi relacionado à gestão do cuidado por se 
acreditar que as atividades realizadas nessa 
etapa devem ser desenvolvidas visando ao 
cuidado com o usuário.

Alguns componentes da gestão do 
cuidado alimentados pela dispensação são: 
educação em saúde; aconselhamento e 
medidas de prevenção; tomada de decisões 
clínicas, diagnósticas e terapêuticas; e a 
produção da informação. Os demais – como 
coordenação do cuidado, visão contínua dos 
processos, trabalho em equipe e relações 
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interprofissionais, educação permanente e 
formação e orientação ao cidadão – podem 
ser desenvolvidos de forma independente ou 
em paralelo à dispensação.

O componente ‘educação em saúde’ reúne 
atividades educativas, de prevenção de riscos 
ligados ao uso de medicamentos, principal-
mente com doentes crônicos e crianças, uti-
lizando ferramentas de trabalho com grupos, 
visita domiciliar e intervenção individual. 
Neste componente são propostas ações para 
a prevenção de riscos ligados à intoxicação 
infantil e ao descarte inadequado de medica-
mentos. Segundo Werneck (2009), as intoxi-
cações exógenas são importantes causas de 
morbidade infantil no cenário mundial, re-
presentando uma carga alta tanto em termos 
de morbidade como no que diz respeito aos 
custos de atenção hospitalar. Isso leva a crer 
que ações de prevenção e promoção voltadas 
ao público infantil são uma importante es-
tratégia a ser desenvolvida pelos Sefar. 

O terceiro componente técnico, intitulado 
‘tomada de decisões clínicas, diagnósticas 
e/ou terapêuticas’, possui um conjunto de 
ações voltadas para a clínica e a terapêuti-
ca do paciente. Diz respeito à identificação 
de erros de prescrição, elaboração de plano 
terapêutico compartilhado, identificação 
de problemas relacionados a medicamentos 
e consulta farmacêutica, caso necessário. 
Este componente sugere ao profissional far-
macêutico um maior envolvimento com as 
questões diretamente ligadas à condição de 
saúde do usuário, bem como aos efeitos do 
tratamento sobre sua saúde individual. 

Alguns estudos reforçam a ideia de que 
a intervenção do farmacêutico aumenta a 
adesão a regimes terapêuticos e pode pro-
mover redução de custos hospitalares, ao 
reduzir o número de prescrições, de in-
ternações e de medicamentos associados 
a reações adversas (ROMANO-LIEBER ET AL., 2002). 
Segundo resultado de estudo desenvolvido 
no Canadá por Mckinnon e Jorgenson (2009), 
houve uma melhora na gestão da medicação 
quando o farmacêutico estava integrado ao 

centro primário de saúde e colaborava com 
médicos de família na realização ou renova-
ção da prescrição. Portanto, a presença do 
farmacêutico na tomada de decisões tera-
pêuticas na APS é de suma importância para 
aprimorar o processo de cuidado e evitar 
danos à saúde, sendo que, para haver de fato 
reconhecimento desse trabalho, é preciso di-
vulgar tais ações.

Para isso, a ‘produção da informação’ é 
considerada um componente extremamen-
te importante do ponto de vista da gestão. A 
realização de ações farmacêuticas promoto-
ras, principalmente, de resultados positivos 
em saúde deve ser alvo de estudos, a fim de 
gerar informações para o serviço e para a 
população. A participação em eventos téc-
nicos precisa ser incentivada pelos gestores 
como forma de estimular a criatividade dos 
profissionais e o aprimoramento do processo 
de trabalho. Outras formas de comunicação 
também podem ser usadas no desenvolvi-
mento de campanhas de comunicação social, 
com propósito de promover a discussão 
sobre medicamentos e seu uso racional. 
Além disso, materiais informativos auxiliam 
os usuários no autocuidado orientado e na 
automedicação responsável. 

O mecanismo de comunicação é algo 
muito utilizado nos Sefar e contam com o 
desenvolvimento de habilidades específi-
cas. O treinamento contínuo dos recursos 
humanos, principalmente dos profissionais 
atuantes nos Sefar, é algo que precisa estar 
inserido na rotina do profissional farmacêu-
tico. A função ‘educação permanente e for-
mação’ está prevista na Política de Atenção 
Básica como atribuição dos profissionais atu-
antes na atenção primária. Logo, não poderia 
deixar de estar presente no ML dos Sefar, 
uma vez que suas atividades, principalmente 
aquelas ligadas à formação profissional e au-
toavaliação, colaboram para a melhoria dos 
processos de trabalho em saúde. 

O ML dos Sefar conta com componen-
tes relacionados a diretrizes preconizados 
pela Política Nacional de Atenção Básica 
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(PNAB) (2011B). A corresponsabilização pela 
coordenação do cuidado, a visão integral 
dos processos e assistências e o ‘trabalho 
em equipe’ são atitudes incorporadas ao 
ML dos Sefar por meio de atividades bem 
definidas, tendo como foco a melhoria dos 
resultados dos serviços prestados aos usuá-
rios. A ‘coordenação do cuidado’ pressupõe 
o acompanhamento do usuário pelos diver-
sos pontos da RAS, e esse conjunto de ações 
também deve envolver a garantia de acesso 
a medicamentos especializados. Tais medi-
camentos são fornecidos pelo ente estadual 
e normalmente atendem a uma demanda de 
tratamentos dos níveis secundário e terciá-
rio da RAS. 

Além dessas atividades, o componen-
te de coordenação do cuidado também 
pressupõe a realização de acolhimento 
à demanda espontânea, ou seja, realizar 
escuta qualificada à situação/queixa dos 
usuários, inclusive daqueles não perten-
centes ao território adscrito pela referi-
da unidade, avaliando a melhor forma de 
orientá-los (GOMES ET AL., 2010). O acolhimento 
é uma ação que perpassa diversas ativida-
des dos Sefar, sendo uma prática presente 
em todas as relações de cuidado, nos en-
contros reais entre trabalhadores de saúde 
e usuários, nos atos de receber e escutar 
as pessoas, podendo acontecer de formas 
variadas (BRASIL, 2011C). A recepção da farmá-
cia na unidade de saúde é um local de livre 
acesso para a população e onde não devem 
haver barreiras impeditivas. Sendo assim, 
o Sefar torna-se um dos locais da unidade 
de saúde onde o acesso a um profissional 
de saúde é bastante facilitado, permitindo-
-lhe ser visto pelos usuários como uma das 
principais portas de acesso e informação 
aos serviços dentro da unidade de saúde. 

Para a consolidação do Sefar como um 
locus de referência do cuidado para usuá-
rios e trabalhadores da saúde, o profissional 
farmacêutico e sua equipe necessitam ter 
uma ‘visão contínua e integral dos proces-
sos’, conhecendo a rede de atenção à saúde 

municipal, as linhas de cuidado e o processo 
de trabalho das equipes. A participação no 
desenho, na implantação e na melhoria dos 
processos e assistências, no âmbito local, 
legitima o farmacêutico como membro da 
equipe e envolve outros profissionais nas ati-
vidades ligadas à promoção do uso racional e 
ao acesso a medicamentos.

O último componente técnico da gestão 
do cuidado e do ML dos Sefar é a ‘orienta-
ção ao cidadão’. Embora tenha sido consi-
derado um componente técnico com uma 
atividade bem definida, preconizando a 
participação do farmacêutico nos espaços 
de controle social, o conceito atrelado a 
esse componente deve perpassar todo o 
ML. Afinal, espera-se que os profissionais 
compartilhem com o cidadão a tomada de 
decisões ao oferecerem informação oportu-
na, permitindo que ele participe e decida, 
com conhecimento, sobre seu processo as-
sistencial. Faz também com que suas ações 
deem uma resposta individualizada às ne-
cessidades e expectativas de cada usuário, 
considerando sua opinião e seus direitos. 
Deve garantir a confidencialidade da infor-
mação à qual tem acesso e manter respei-
to à intimidade e à privacidade do usuário 
durante sua assistência. E, ainda, favorecer 
acessibilidade dos cidadãos e contribuir 
para resolver a demanda assistencial no 
tempo adequado (SEFAP, 2001). 

A identificação dos interessados cumpriu 
o papel de esclarecer quais são as pessoas 
que precisam estar articuladas para que 
aconteça, de fato, a implantação mínima dos 
Sefar. Além dos atores da macro e da me-
sogestão, os profissionais da microgestão, 
como gerentes de unidades básicas, desen-
volvem um papel decisivo no desempenho 
desses serviços. Sem o apoio dos gerentes, 
a realização das diversas atividades propos-
tas não é priorizada, e estas acabam sendo 
esquecidas em meio à rotina das ativida-
des logísticas. A participação comunitária 
é também fundamental para a consolida-
ção dos Sefar na APS, pois é por meio das 
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demandas geradas e pelo o reconhecimento 
dos resultados positivos que os gestores 
passam a apoiar e priorizar as ações ligadas 
ao uso de medicamentos. 

Embora sejam reconhecidos como pre-
cípuos a participação ativa desses atores 
e o seu apoio nas demandas estruturais da 
implantação, é necessário frisar que a cor-
responsabilização e o compromisso ético 
do farmacêutico são fundamentais para 
a implantação dos Sefar nos municípios. 
O profissional farmacêutico é peça chave 
para fazer a intervenção acontecer, bem 
como para estreitar o elo entre usuários 
e as equipes de saúde. Sabe-se que orga-
nizar o cotidiano do trabalho nos Sefar 
é uma tarefa árdua, que envolve saberes 
diversos, como habilidades de comunica-
ção, técnicas e psicológicas. Dessa forma, 
é preciso investir em formação e qualifi-
cação técnica e cultural com o intuito de 
aprimorar competências e treiná-las para 
o exercício na APS. 

A construção do ML pode ser conside-
rada como uma grande contribuição para a 
gestão, pois ele define o que deve ser reali-
zado e qual a estrutura necessária para que 
os objetivos da intervenção sejam alcança-
dos. O modelo proposto sugere desafios para 
a atuação do Sefar. Tal ferramenta poderá 
ser utilizada como instrumento indutor de 
práticas, não devendo ser um documento 
isolado, mas, sim, algo útil, capaz de auxiliar 
os farmacêuticos a conhecer suas tarefas e 
compreender o que se espera da intervenção. 
Assim, espera-se que possa contribuir como 
proposta norteadora de melhores práticas 
em serviço, atendendo a uma necessidade 
das organizações no cotidiano do trabalho 
na APS. 

Enfim, a atuação na APS implica a relação 
com a equipe multiprofissional, o envolvi-
mento e o conhecimento sobre o território 
e a compreensão do papel desenvolvido 
por cada profissional dentro das unidades 
de saúde. Atuar nesse cotidiano pode ser 
enfrentado como um desafio para os 

farmacêuticos, pois, durante anos, a função 
desse profissional esteve restrita à gestão 
técnica do medicamento.

Das sete etapas da avaliabilidade propos-
tas por Trurston e Ramaliu (2005): 1. Delimitar 
o programa pela identificação de metas, obje-
tivos e atividades que o compõem; 2. Analisar 
os documentos; 3. Modelar a entrada de re-
cursos, as atividades realizadas e os efeitos 
esperados, identificando os elos causais; 
4. Identificar os interessados; 5. Explorar 
o programa, buscando compreender como 
ele funciona; 6. Desenvolver um modelo de 
programa avaliável; e 7. Obter os acordos 
necessários para prosseguir com a avaliação, 
consideramos ter cumprido integralmente 
as quatro primeiras e parcialmente a quinta 
e a sexta. A sétima não foi realizada.

Disso, resultam algumas limitações. O 
estudo, ainda que envolvesse uma gestora 
dos Sefar do município em questão, tendo 
como motivação o interesse da própria 
autora pelo tema, assim como a solicitação 
de vários dos interessados aqui incluídos, 
foi desenvolvido em ambiente acadêmico, 
com os desafios trazidos pelo ajuste da 
temporalidade deste com a da vida real. 
Buscou-se ser abrangente na seleção dos 
entrevistados, mas houve foco na macro-
gestão nos três níveis do sistema brasileiro, 
não tendo sido incluídos representantes de 
todos os interessados, sobretudo os da mi-
crogestão e os usuários que foram, portan-
to, identificados por terceiros. Em todos os 
casos, a fala dos atores será sempre situa-
cional e histórica. De forma semelhante, 
a compreensão do programa, traduzida 
no ML apresentado, é sempre uma repre-
sentação dada por um conjunto de atores, 
portanto, permeada por seus valores e ide-
ologias. Não se avançou, durante o estudo 
aqui relatado, para a etapa mais operacio-
nal, dos acordos concretos para a imple-
mentação do monitoramento, incluindo a 
programação de recursos e a definição de 
responsabilidades, etapas em processo no 
momento de fechamento do texto.
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Considerações finais

A proposta de realizar um estudo de avaliabi-
lidade dos Sefar na APS do município do Rio 
de Janeiro teve como principal finalidade 
contribuir para o desenvolvimento de uma 
ferramenta útil, capaz de subsidiar os ges-
tores da AF e a atenção primária na tomada 
de decisões gerenciais em tempo oportuno, 
apontando evidências para redirecionamen-
to e melhoria do Sefar na ESF. 

Foram identificados os objetivos e as 
metas da intervenção, cujas definições 
locais se mostraram coerentes com a lite-
ratura seminal internacional quanto ao pri-
meiro aspecto e incipientes e pouco claras 
no segundo. Este certamente é um aspecto 
a ser melhorado para guiar o monitoramen-
to de forma adequada. Foram mapeados 
os atores e seu interesse na intervenção, 

aspecto a ser confirmado com a implemen-
tação do monitoramento. O ML oferece a 
guia dos recursos, atividades, efeitos e sua 
relação causal.

É importante destacar que os EA se jus-
tificam como etapa preparatória para uma 
avaliação (ou, no caso, monitoramento), 
inclusive apoiando a decisão quanto à sua 
pertinência, seu foco e sua tempestivida-
de. O presente trabalho pretendeu relatar 
apenas a fase do EA, realizada com intenção 
preparatória para o monitoramento da inter-
venção em foco, o qual encontrava-se ainda 
em preparação até o fechamento do texto. 
Tendo em vista a grande relevância dos EA 
na literatura internacional sobre avaliação 
e sua ainda baixa abordagem na literatura 
internacional, acreditamos que nosso relato 
possa trazer contribuições para os ajustes 
dessa estratégia no contexto nacional. s
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